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SOBRE:. Regulamenta e autoriza o Poder Executivo a implantar imóveis denominados 

lotes urbanizados em áreas públicas, na forma que especifica e dá outras providências. 

Esta Comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 12  Esta Lei visa regulamentar a utilização dos vazios urbanos do 

Município, localizados em áreas dotadas de infraestrutura e equipamentos, para que 

conforme a Lei Federal n2  6.766, de 19 de dezembro de 1979, e o artigo 180 da Constituição 

do Estado de São Paulo, através de seu parcelamento, sejam criados lotes urbanizados de 

acordo com projeto específico voltado para habitação de interesse social, e desta forma 

possam ser direcionados às famílias beneficiadas, mediante os critérios desta Lei. 

Parágrafo único. Fica vedada a utilização de áreas verdes ou 

institucionais, para os fins desta Lei, nos termos do art. 180, inciso VII da Constituição do 

Estado de São Paulo. 

Art. 22  Para ser contemplado com a aquisição do lote urbanizado, o 

beneficiário deverá se enquadrar em uma destas condições: 

- pessoa física residente em Área de Especial Interesse Social, que na 

instituição do plano de Urbanização e Regularização Fundiária tenha sido diagnosticado os 

impedimentos para a sua regularização conforme art. 72  da Lei n 8.451, de 5 de maio de 

2008; 

II - pessoa física que tenha sido indicada pela Secretaria de Habitação e 

Regularização Fundiária para atendimento no Programa Habitacional PMCMV Faixa 1 e que 

não se enquadraram nos critérios estabelecidos pelas leis e portarias que regem o Programa; 

III - pessoa física proveniente do Auxílio Moradia atendida pela Lei n9  

11.210, de 5 de novembro de 2015 e suas alterações, indicadas pela Defesa Civil; 

IV - pessoa física que se enquadre em processo de remoção, residente 

em áreas de risco, cadastrada na Planilha de Distribuição Geográfica de áreas de Risco da 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
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Parágrafo único. Não serão atendidas as pessoas que tenham 

participado de outro Programa Habitacional, ou que já tenha posse, domínio, ou registro de 

qualquer imóvel, salvo o que gerou a necessidade do atendimento. 

Art. 32  O beneficiário selecionado, não poderá fazer a escolha do lote, 

mas sim aceitar o local específico indicado pelo Poder Público. 

Art. 42  Caberá à Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária - 

SEHAB - a responsabilidade pela montagem do processo que qualificou o indivíduo para 

aquisição do imóvel. 

Art. 52  O beneficiário do Programa de Lotes Urbanizados, deverá 

construir e ocupar seu imóvel em até doze meses, a partir da data de transmissão, passivo de 

retrocessão, este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, conforme justificativa 

apresentada à SEHAB. 

Art. 62 A alienação destes lotes, se darão conforme Lei n2  9.780, de 1 de 

novembro de 2011. 

Art. 72  O lote a ser doado terá como valor de avaliação, o valor venal 

fixado para fins de lançamento de Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). 

Art. 82 Permanecerão reservadas à municipalidade todas as áreas 

identificadas em plantas e memoriais descritivos, que não forem objetos de titulação. 

Art. 92  A fim de dar publicidade ao ato, será dado conhecimento aos 

eventuais interessados, por meio de Edital com o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

publicação em órgão oficial, do rol de pessoas físicas habilitadas a receber o título de 

propriedade. 

Art. 10. Fica proibida a venda, locação e/ou cessão do imóvel doado 

pelo prazo de 30 (trinta) anos a partir da data da doação. 

§12  Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, 

o título de propriedade do imóvel adquirido no âmbito desta Lei, na constância do 

casamento ou da união estável, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, 

independentemente do regime de bens aplicável. 

§29  Nos casos em que haja filhos do casal e a guarda seja atribuída 

exclusivamente ao marido ou companheiro, o título da propriedade do imóvel será registrado 

em seu nome ou a ele transferido. 

§32 A presente doação poderá ser rescindida, determinando a reversão 

do imóvel ao patrimônio público, em caso de descumprir as disposições contidas nesta Lei ou 

qualquer fraude no processo de doação. 
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Art. 11. Os recursos financeiros serão captados através de orçamento 

próprio ou recursos externos, direcionados à Secretaria de Habitação e Regularização 

Fundiária e, ou ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS), gerido pelo 

Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social. 

Art. 12. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação e será 

regulamentada por Decreto. 
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